
PARÁ EMPREENDIMENTOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 08.108.954/0001-24

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da Pará Empreendimentos Financeiros S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. Durante o exercício de 2025, a Companhia  
realizou somente operações administrativas.     Barcarena, 25 de março de 2026. A Administração.

Demonstração do Resultado
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)

Nota
explicativa 31.12.2025 31.12.2024

Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (165) (127)
Equivalência patrimonial 6 42.027 23.307

41.862 23.180
Lucro Operacional Antes do
 Resultado Financeiro 41.862 23.180
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 319 38
Total do resultado financeiro 319 38
Lucro Antes do Imposto de Renda e da
 Contribuição Social 42.181 23.218
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social - corrente (26) –

(26) –
Lucro do Exercício 42.155 23.218

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração do Resultado Abrangente
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 31.12.2025 31.12.2024

Lucro do Exercício 42.155 23.218
Outros resultados abrangentes:
 Equivalência sobre assistência médica 
  complementar 9 25 53
Total do Resultado Abrangente do Exercício 42.180 23.271

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Ativos explicativa 31.12.2025 31.12.2024
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5 752 633
Tributos a recuperar 37 6
Dividendos a receber 6 9.981 5.536
Total dos ativos circulantes 10.770 6.175
Não Circulantes
Investimentos 6 223.321 176.250
Total dos ativos não circulantes 223.321 176.250

  
Total dos Ativos 234.091 182.425

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31.12.2025 31.12.2024
Circulantes
Salários e obrigações sociais 1 2
Dividendos a pagar 4 10.012 5.514
Total dos passivos circulantes 10.013 5.516
Patrimônio Líquido
Capital social 8.a) 129.484 84.484
Reserva de capital 8.b) 6.516 6.516
Reserva de lucros 8.c) 86.600 54.456
Adiantamento para futuro aumento de capital – 30.000
Ajuste de avaliação patrimonial 8.e) 1.478 1.453
Total do patrimônio líquido 224.078 176.909
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 234.091 182.425

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Reserva de Adiantamento para
Reserva de lucros

(Prejuízos) Ajuste de
Nota Capital capital futuro aumento / Lucros avaliação

explicativa social Outras de capital Legal Investimentos acumulados patrimonial Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 84.484 6.516 – 5.035 31.717 – 1.400 129.152
Adiant. p/futuro aumento de capital – – 30.000 – – – – 30.000
Passivo atuarial - despesas médicas 9 – – – – – – 53 53
Lucro do exercício – – – – – 23.218 – 23.218
Destinação do lucro:
 Reserva legal 8.c) – – – 1.161 – (1.161) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios 8.d) – – – – – (5.514) – (5.514)
 Reserva para investimento e expansão – – – – 16.543 (16.543) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 84.484 6.516 30.000 6.196 48.260 – 1.453 176.909
Adiant. p/futuro aumento de capital – – 15.000 – – – – 15.000
Aumento de capital - AGE 10.04.2025 45.000 – (45.000) – – – – –
Passivo atuarial - despesas médicas 9 – – – – – – 25 25
Lucro do exercício – – – – – 42.155 – 42.155
Destinação do lucro:
 Reserva legal 8.c) – – – 2.108 – (2.108) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios 8.d) – – – – – (10.011) – (10.011)
 Reserva para investimento e expansão – – – – 30.036 (30.036) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 129.484 6.516 – 8.304 78.296 – 1.478 224.078

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

31.12.2025 31.12.2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício 42.181 23.218
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
 caixa e equivalentes de caixa aplicados nas atividades
  operacionais:
 Equivalência patrimonial (42.027) (23.307)

154 (89)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Ativo fiscal corrente (31) (3)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
 Fornecedores – (2)
 Salários e obrigações sociais (1) 2

122 (92)
Imposto de renda e contribuição social pagos (25) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 97 (92)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de investimento em controladas (15.000) (30.000)
Dividendos recebidos 5.536 6.409
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (9.464) (23.591)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 15.000 30.000
Dividendos pagos (5.514) (6.395)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 9.486 23.605
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes De Caixa 119 (78)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 633 711
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 752 633
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 119 (78)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Pará Empreendimentos Financeiros S.A. (“Companhia”), 
domiciliada no Brasil, com sede no município de Barcarena, Estado do Pará, tem por 
objeto a participação em outras empresas, especialmente as que tenham por objeto 
social a armazenagem, consolidação, desconsolidação e movimentação de contêine-
res, veículos e cargas utilizados para exportação, importação e cabotagem. A contro-
ladora da Companhia é a Santos Brasil Participações S.A., que detém 100% das 
ações que representam o capital social, a qual a partir de 24 de abril de 2025, integra 
o grupo econômico CMA Terminals Atlantic S.A. 2. Base de Elaboração e Apresen-
tação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Declaração de conformidade: As pre-
sentes demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2026. A controla-
dora da Companhia disponibiliza ao público suas demonstrações financeiras 
consolidadas em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 36 (R3) - De-
monstrações Consolidadas, dessa forma, como faculta o item 4 desse CPC, a Com-
panhia não está apresentando suas demonstrações financeiras consolidadas.  
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 2.4 Estimati-
vas e julgamentos contábeis: Na preparação destas demonstrações financeiras a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. 3. Principais Políticas Contábeis: As políticas con-
tábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas pela Companhia, de maneira 
consistente, em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
a) Investimento: O investimento em controlada está avaliado pela equivalência patri-
monial nas demonstrações financeiras. b) Capital social - Ações ordinárias: Ações or-
dinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigató-
rios, conforme definido em Estatuto, são reconhecidos como passivo. c) Transações 
com partes relacionadas - Remuneração do pessoal-chave: A remuneração do 
pessoal-chave da Diretoria é feita de forma centralizada na sua controladora. d) Refor-
ma Tributária: A Administração acompanha continuamente a evolução do processo de 
regulamentação da Reforma Tributária, avaliando seus potenciais efeitos e adotando 
as medidas necessárias para adequação aos novos dispositivos legais, revisando 
suas estimativas contábeis sempre que aplicável, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. e) Novos pronunciamentos, interpretações e alterações: 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. As interpreta-
ções e alterações que passaram a vigorar no exercício de 31 de dezembro de 2025 
não geraram impactos significativos nas demonstrações financeiras da Companhia.
4. Transações com Partes Relacionadas: Dividendos a pagar:

31.12.2025 31.12.2024
Passivo circulante:
 Dividendos a pagar:
  Santos Brasil Participações S.A. 10.012 5.514
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

31.12.2025 31.12.2024
Caixa e saldo em bancos 752 633
6. Investimento: a) Movimentação dos saldos - a partir de 1º de janeiro de 2024:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 128.426
Adiantamento para futuro aumento de capital 30.000
Equivalência patrimonial 23.307
Dividendos mínimos obrigatórios (5.536)
Passivo atuarial 53
Saldo em 31 de dezembro de 2024 176.250
Adiantamento para futuro aumento de capital 15.000
Equivalência patrimonial 42.027
Dividendos mínimos obrigatórios (9.981)
Passivo atuarial 25
Saldo em 31 de dezembro de 2025 223.321

b) Informação da controlada - posição em 31 de dezembro de 2025:
Convicon - Contêineres 

de Vila do Conde S.A.
Capital social 135.069
Quantidade de ações possuídas:
 Ordinárias 67.534.293
 Preferenciais 67.534.292
Lucro líquido do período 42.027
Patrimônio líquido 223.321
Participação no capital social - % 100
Participação no patrimônio líquido 223.321
Ativo circulante 73.955
Ativo não circulante 257.229
Total do ativo 331.184
Passivo circulante 46.613
Passivo não circulante 61.250
Total do passivo 107.863
Receita líquida 200.201
Lucro líquido do período 42.027
7. Provisão para Riscos Tributários, Trabalhistas e Cíveis e Depósitos Judiciais: 
A Companhia não é parte em ações judiciais e processos administrativos. Portanto, 
nenhuma provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis foi constituída.
8. Patrimônio Líquido: a) Capital social Ações ordinárias

31.12.2025 31.12.2024
Existentes no início do exercício 84.484.349 84.484.349
Emissão de ações 45.000.000 –
Total Emitidas/autorizadas sem valor nominal 129.484.349 84.484.349
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social integralizado da Companhia era de R$129.484 
(R$84.484 em 31 de dezembro de 2024), representado por 129.484.349 (84.484.349 em 31 
de dezembro de 2024) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de abril de 2025, 
foi deliberado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$45.000. A operação 
foi realizada por meio da conversão de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital, 
sendo R$30.000 decorrentes de saldos apurados em 2024 e R$15.000 recebidos durante 
no exercício de 2025. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. b) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2025, o montante de reserva de 
capital era de R$6.516 (R$6.516 em 31 de dezembro de 2024), sendo representado no 
montante de R$6.433 (R$6.433 em 31 de dezembro de 2024) pelo aumento de capital de 
30 de abril de 2010, conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária; e R$83 (R$83 
em 31 de dezembro de 2024) referente ao plano de opção de compra de ações da contro-
lada Convicon. c) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Reserva para investimento e expansão: Representada 
pelas propostas da Administração de retenção dos saldos remanescentes dos lucros líqui-
dos do exercício e de exercícios anteriores, após as retenções previstas na legislação ou 
aprovadas pelos acionistas, para fazer face ao plano de investimentos de expansão em sua 
controlada, tendo em 31 de dezembro de 2025 o montante de R$78.295 (R$48.260 em 31 
de dezembro de 2024). d) Remuneração dos acionistas: São assegurados aos acionistas 
dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líquido, ajustado de acordo com a legislação 
societária e o Estatuto Social da Companhia. A seguir, a demonstração da remuneração 
aos acionistas referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025:

% 31.12.2025
Lucro líquido do exercício 42.155
Constituição da reserva legal 5% (2.108)
Lucro líquido ajustado (a) 40.047
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 10.012
Remuneração aos acionistas
 Dividendos mínimos obrigatórios 10.012
Remuneração bruta aos acionistas (b) 100% 10.012
Retenção de lucros (a - b) 30.035
e) Ajuste de avaliação patrimonial: Assistência médica complementar: Representado 
pelo registro contábil, em sua controlada Convicon, do cálculo atuarial da assistência 
médica complementar (nota explicativa nº 9), obedecendo ao que determina o pronun-

ciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados. 9. Passivos Atuariais - 
Assistência Médica Complementar: Referem-se à provisão para assistência médica 
complementar, que reflete os custos dos planos de saúde aos empregados e diretores 
estatutários que farão jus ao benefício em período pós-emprego, conforme a Lei 
nº 9.656/98 e o pronunciamento técnico CPC 33 (R1), determinado com base em es-
tudo atuarial. Em 31 de dezembro de 2025, com base nos relatórios elaborados sob a 
responsabilidade do atuário independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores 
Ltda., da sua controlada Convicon, os quais contêm os valores de despesas projeta-
das, a Companhia registrou no patrimônio líquido o montante de R$25 (R$53 em 31 
de dezembro de 2024). 
10. Despesas Gerais e Administrativas 31.12.2025 31.12.2024
Despesas com pessoal (101) (58)
Consultoria, assessoria e auditoria (25) (23)
Publicações societárias (38) (45)
Outras despesas (1) (1)
Total (165) (127)
11. Prejuízos Fiscais: A Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa para 
compensação de imposto de renda e contribuição social com resultados positivos fu-
turos, no montante de R$1.017, já considerando os resultados até 31 de dezembro de 
2025 (R$1.064 em 31 de dezembro de 2024). A Administração registrará os créditos 
tributários aplicáveis, quando e somente quando, da geração de resultados tributários 
futuros. 12. Instrumentos Financeiros: A Administração é de opinião de que os ins-
trumentos financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos 
seus valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos  
respectivos valores de mercado na data de encerramento de cada exercício social.
Classificação dos instrumentos financeiros

Nível de hierarquia 31.12.2025 31.12.2024
Ativo:
 Caixa e saldo em bancos – 752 633
Mensurados pelo custo amortizado:
 Dividendos a receber 2 9.981 5.536
Passivo:
Mensurados pelo custo amortizado:
 Dividendos a pagar 2 10.012 5.514

Diretoria

Antonio Carlos Duarte Sepúlveda  
Diretor-Presidente e Diretor de Operações

Daniel Pedreira Dorea  
Diretor Econômico-Financeiro

Ricardo dos Santos Buteri 
 Diretor Comercial

Contador

Thiago Otero Vasques - CRC nº 1 SP 238735/O-0-S-PA

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas e administradores da Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 
Barcarena - PA. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Pará Empreendimentos Financeiros S.A (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2026.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP-034519/O

Flávio de Luna Fragoso
 Contador - CRC-PE-026316/O

D4Sign 9efdf943-3d27-4953-8a16-ce32a3509972 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil
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